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Reconhecimento mituo de medidas de prote¢do em matéria civil

Finlandia

Artigo 17.° - Informagdes facultadas ao publico

Na Finlandia, as medidas de protegao referidas na Diretiva 2011/99/UE e no Regulamento (CE) n.° 606/2013 sao regidas pela Lei relativa as Injungdes
Inibitérias (n.° 898/1998).

A lei regula a questao das injungdes inibitérias destinadas a prevenir as infracdes que ponham em risco a vida, a saude, a liberdade ou o siléncio de uma
pessoa, a ameaga de tais infragdes ou qualquer outra forma de assédio grave. Se a pessoa que se sente ameagada e a pessoa contra a qual é requerida
uma injungao inibitéria partilharem normalmente a mesma casa, pode ser imposta uma medida de afastamento, a fim de proteger a pessoa ameacada de
uma infragdo que afete a sua vida, saude ou liberdade, ou contra a ameaca de tal infracdo (injuncao inibitdria intrafamiliar).

A Diretiva 2011/99/UE é aplicavel as injungdes inibitérias emitidas na Finlandia na sequéncia de uma infragdo ou de uma infracdo presumida. Se a injungao
inibitoria ndo estiver relacionada com uma infragédo mencionada na diretiva, o Regulamento n.° 606/2013 é aplicavel.

Tal como especificado na deciséo de injungéo emitida no processo em questéo, a pessoa objeto do despacho néo pode entrar ou entrar em contacto com a
pessoa protegida - nem tentar fazé-lo - por outro meio (injungéo inibitdria normal). Fica igualmente proibido de seguir ou observar a pessoa protegida. Além
disso, a pessoa sujeita a uma injuncéo inibitéria intrafamiliar deve deixar a casa que habitualmente partilha com a pessoa protegida e ndo pode ai regressar.
Se houver razdes para crer que a injuncdo inibitoria normal ndo é suficiente, esta pode ser alargada. Neste caso, a proibicdo de se aproximar também se
refere a proximidade da residéncia permanente, da residéncia de férias, do local de trabalho da pessoa protegida ou de outro local semelhante
explicitamente mencionado (injungao inibitdria alargada). Contudo, sdo permitidos contactos desde que sejam objetivamente justificados e claramente
indispensaveis. As modalidades dos contactos necessarios ja estdo estabelecidas na ordem de injungéo.

Uma injungéo inibitéria pode ser emitida por um periodo maximo de um ano. Uma injuncé&o inibitéria intrafamiliar pode ser emitida por um periodo maximo
de trés meses. A injuncéo produz efeitos no momento em que o tribunal de primeira instancia proferir a deciséo de injungdo. A deciséo é aplicada
independentemente de qualquer recurso, salvo decisdo em contrario do tribunal superior competente. A injungéo pode ser renovada. Nesse caso, pode ser
imposta por um periodo maximo de dois anos. Uma injung&o inibitéria intrafamiliar pode ser renovada por um periodo maximo de trés meses.

Qualquer pessoa com motivos fundados para se sentir ameacada ou assediada por outra pessoa pode requerer a emissdo de uma injungao inibitéria. O
Ministério Publico, a policia ou os servigos sociais também podem requeré-la. O pedido pode ser apresentado oralmente ou por escrito; existe um formulario
especifico para o efeito.

Os processos relativos a injungéo inibitéria sdo decididos por um tribunal de primeira instancia. O tribunal competente € o tribunal de primeira instancia do
lugar onde a pessoa a proteger esta domiciliada ou do local onde a injungao deve ser aplicada principalmente. Se a pessoa contra a qual a ordem é
solicitada for suspeita de ter cometido uma infragéo que possa ser relevante para a injungéo, o tribunal do processo relativo a infragéo é igualmente
competente para apreciar o pedido de injungao inibitoria.

Do ponto de vista processual, as disposi¢cdes adotadas no ambito do processo penal aplicam-se mutatis mutandis ao procedimento relativo ao pedido de
injuncdo inibitoria. Na jurisprudéncia finlandesa, uma injungao inibitéria € imposta, quase sem excegéo, como uma medida distinta do processo penal,
mesmo que, juridicamente, também possa ser examinada no quadro de um processo penal.

Pode ser imposta uma injuncéo inibitéria se existirem motivos razoaveis para crer que a pessoa contra a qual a ordem € solicitada pode afetar
negativamente a vida, a saude, a liberdade ou a paz da pessoa em risco, ou assedia-la de outra forma.

Pode ser imposta uma injuncéo inibitéria intrafamiliar se existir o risco, a determinar em fungéo das ameacas ou infragdes cometidas ou de outros
comportamentos, de a pessoa a quem a injuncado se destina afetar negativamente a vida, a sadde ou a liberdade da pessoa que se sente ameagada, e se a
emissao da injungao ndo for desproporcionada face a gravidade da ameaga, a situagéo das pessoas que partilham o mesmo domicilio e restantes
circunstancias do caso.

Para determinar as condigdes de uma injungao inibitéria, deve ter-se em conta a situagéo das pessoas em causa, a gravidade e a repeticdo da infragéo ou
assédio, bem como a probabilidade de a pessoa visada pela injuncédo continuar a assediar ou prejudicar a pessoa que se sente ameagada.

A injuncéao inibitéria também pode ser emitida temporariamente. A decisdo de uma injungao inibitéria temporaria € tomada por um agente investido de
poderes de detengdo ou por um tribunal. O agente com poderes de detencédo deve apresentar a sua decisdo sem demora e, o0 mais tardar, no prazo de trés
dias, ao tribunal competente para exame.

Em principio, as proprias partes suportam os custos associados a anélise de um pedido de injung&o inibitéria. No entanto, se existirem razées imperiosas
para o fazer, o tribunal pode ordenar a uma parte que pague a totalidade ou parte das custas judiciais razoaveis da outra parte. O tribunal ndo cobra custas
judiciais.

As partes podem recorrer a um advogado e tém direito a assisténcia juridica gratuita se estiverem preenchidas as condi¢des estabelecidas na Lei do Apoio
Judiciario (n.° 257/2002).

O tribunal deve registar imediatamente na base de dados da policia qualquer decisdo que ordene, revogue ou altere uma injungao inibitéria.

A decisao é igualmente notificada ao requerente, a pessoa que injun¢édo se destina a proteger e a pessoa contra quem ¢é emitida. A decisédo deve ser
comunicada de forma verificavel a pessoa contra quem é emitida, a menos que tenha sido emitida na sua presenca.

A execugéo da injungé&o inibitéria &€ supervisionada pela policia.

Qualquer violagdo de uma injuncéo inibitéria constitui uma infragdo penal ao abrigo da Lei relativa as Infragdes (n.° 39/1889), capitulo 16, secgéo 9-A.
Artigo 18.°, alinea a) (i) - as autoridades competentes para decretar medidas de protegédo e emitir as certidées nos termos do artigo 5.°

Autoridades competentes para ordenar medidas de protegédo

Tribunais gerais (tribunais de primeira instancia, tribunais de segunda instancia e Supremo Tribunal).

Autoridades competentes para emitir certificados em conformidade com o artigo 5.°

Tribunais gerais (tribunais de primeira instancia, tribunais de segunda instancia e Supremo Tribunal).

O certificado € emitido pelo tribunal que emitiu uma injungao inibitéria abrangida pelo regulamento e pela Lei relativa as Injungées Inibitorias (n.° 898/1998).



O certificado & emitido nos termos dos artigos 5.° a 7.° do Regulamento. O certificado é notificado a pessoa que constitui o risco em conformidade com o
artigo 8.° do Regulamento e com a secgéo 5 da Lei (n.° 227/2015) que aplica o Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao
reconhecimento mutuo de medidas de protegcdo em matéria civil.

https://oikeus.fi/tuomioistuimet/fi/index.html

Artigo 18.°, alinea a)(ji) - as autoridades perante as quais uma medida de protec¢do decretada noutro Estado-Membro deve ser invocada e/ou competentes
para executar essa medida

Tribunal de Primeira Instancia de Helsinquia

Contacto: http://www.oikeus.fi/karajaoikeudet/helsinginkarajaoikeus/fi/index.html

Uma medida de protecédo decretada noutro Estado-Membro deve ser reconhecida na Finlandia, em conformidade com o artigo 4.°, n.° 1, do Regulamento,
sem necessidade de um procedimento especial, tal como previsto no artigo 4.° da Lei (n.° 227/2015) que aplica o Regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho relativo ao reconhecimento mutuo de medidas de protegdo em matéria civil. A medida de protegdo € inscrita no registo a que se refere a secgéo
15 da Lei relativa as Injungdes Inibitorias, da mesma forma que uma ordem emitida na Finlandia.

Artigo 18.°, alinea a)(iii) - as autoridades competentes para proceder a adaptagéo das medidas de protegéo nos termos do artigo 11.%, n.° 1

Tribunal de Primeira Instancia de Helsinquia

Contacto: http://www.oikeus.fi/karajaoikeudet/helsinginkarajaoikeus/fi/index.html

A adaptacdo de uma medida de protegdo é realizada em conformidade com o artigo 8.° do Regulamento e com a secgdo 3 da Lei (n.° 227/2015) que aplica
o Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao reconhecimento mutuo de medidas de protecdo em matéria civil.

Artigo 18.°, alinea a)(iv) - Os tribunais aos quais deve ser apresentado o pedido de recusa do reconhecimento e, se aplicavel, da execugdo, nos termos do
artigo 13.°

Tribunal de Primeira Instancia de Helsinquia

Contacto: http://www.oikeus.fi/karajaoikeudet/helsinginkarajaoikeus/fi/index.html

O reconhecimento ou a aplicagdo da decisédo é recusada em conformidade com o artigo 13.° do Regulamento e com a secgéo 3 da Lei (n.° 227/2015) que
aplica o Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao reconhecimento mutuo de medidas de protecdo em matéria civil.

Artigo 18.°, alinea b) - a lingua ou linguas nas quais sdo aceites as tradugées a que se refere o artigo 16.0, n.o 1

As linguas aceites séo as linguas finlandesa, sueca e inglesa. Um certificado noutra lingua também pode ser aceite, se nao existir outro obstaculo a sua
aceitagao.

Ultima atualizagao: 19/04/2024

As diferentes versdes linguisticas desta pagina sdo da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As tradugdes da versao original sdo efetuadas
pelos servicos da Comissao Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alteracdes no original que ainda nao figurem nas
respetivas tradugdes. A Comissdo Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto as informagdes ou aos dados contidos ou referidos neste
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsavel por esta pagina.



